PETIÇÃO INICIAL


Comarca de Aveiro - Santa Maria da Feira
Inst. Central - Secção Cível 

AUTOR
Manuel Antunes, casado, comerciante, C.C. nº ... e NIF nº ... residente, na Rua 23, 10, Espinho.

REÚS
1) Fernanda Almeida, viúva, doméstica, residente na Av. Fontes Pereira de Meio, 119, 6º Esq., Lisboa.
2) António Almeida, solteiro, maior, residente na Av. Antunes Guimarães, 99 –1º - Lisboa, enquanto herdeiros de Rui Almeida e como tal, co-titulares do património hereditário por este deixado.

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa de Condenação. 

FORMA DE PROCESSO
Comum. 


A - FUNDAMENTOS DA ACÇÃO

 01 	O autor, que se dedica ao comércio de pronto a vestir, vendeu em Fevereiro de 2014 a Rui Almeida vários artigos.
 02 	Tais artigos transaccionados perfazem um montante de 35.000 euros.
 03 	Sendo que, para o respectivo pagamento o Rui Almeida emitiu, em 26/02/2014, um cheque a favor do autor, s/ o B.I.C., com o n.º 9922621130 (vide doc.1).
 04 	Apresentado a pagamento, tal cheque veio a ser devolvido por falta de provisão, conforme termo nele aposto (vide doc. 1).
 05 	Em consequência, o aqui autor instaurou o competente procedimento criminal.
 06 	O qual se extinguiu, nos termos do art. 127° do Código Penal, em virtude do falecimento do Rui Almeida, ocorrido em 13 de Junho de 2014 (vide doc. 2).
 07 	Assim sendo, resta ao Autor o recurso à presente via judicial para efectuar a cobrança do seu crédito, dado que a herança é responsável pelo pagamento das dívidas do falecido (cfr. art. 2068º C.C.). 
 08 	A lei impõe, mesmo, para salvaguarda das legítimas expectativas dos credores da herança, uma separação provisória de patrimónios, a qual conduz logicamente à solução do herdeiro suceder nos débitos do de cujus, tal como eles existiam na titularidade deste.

Com efeito, 
 09 	O subingresso do herdeiro em nada altera a fisionomia das relações creditórias que se mantêm durante o período transitório fixado na lei, nos mesmos termos em que gravitavam na esfera jurídica do originário devedor.
 10 	Sendo assim, chamam-se à lide os aqui réus, na qualidade de únicos herdeiros de Rui Almeida, que deverão efectuar o pagamento da quantia de 35.000 €.


B - PEDIDO

Requer-se, assim, que o Tribunal condene os réus a pagar ao autor a referida quantia de 35.000 €, acrescida dos juros vincendos até integral pagamento. 


C - PROVA


Documental: documentos juntos com esta peça.

Testemunhas: 
1.
2.

Valor: 35 000 € (trinta e cinco mil euros).

Junta: 2 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial. 


O Advogado,

PETIÇÃO INICIAL

 

 

 

Comarca de Aveiro 

-

 

Santa Maria da Feira

 

Inst. Central 

-

 

Secção Cível 

 

 

AUTOR

 

Manuel Antunes

, casado, comerciante, C.C. nº ... e NIF nº ... residente, na 

Rua 23, 10, Espinho.

 

 

REÚS

 

1) Fernanda Almeida

, viúva, doméstica, residente na Av. Fontes Pereira 

de Meio, 119, 6º Esq., 

Lisboa.

 

2)

 

António Almeida

, solteiro, maior, residente na Av. Antunes 

Guimarăes, 99 

–

1ş 

-

 

Lisboa, enquanto herdeiros de Rui Almeida e como 

tal, co

-

titulares do património hereditário por este deixado.

 

 

ESPÉCIE DE ACÇĂO

 

Declarativa de Condenaçăo. 

 

 

FORMA DE

 

PROCESSO

 

Comum. 

 

 

 

A 

-

 

FUNDAMENTOS DA ACÇĂO

 

 

 

01 

 

O autor, que se dedica ao comércio de pronto a vestir, vendeu em 

Fevereiro de 2014 a Rui Almeida vários artigos.

 

 

02 

 

Tais artigos transaccionados perfazem um montante de 35.000 

euros.

 

 

03 

 

Sendo que, para

 

o respectivo pagamento o Rui Almeida emitiu, em 

26/02/2014, um cheque a favor do autor, s/ o B.I.C., com o n.ş 

9922621130 (vide doc.1).

 

 

04 

 

Apresentado a pagamento, tal cheque veio a ser devolvido por 

falta de provisăo, conforme termo nele aposto (vide d

oc. 1).

 

 

05 

 

Em consequęncia, o aqui autor instaurou o competente 

procedimento criminal.

 

 

06 

 

O qual se extinguiu, nos termos do art. 127° do Código Penal, em 

virtude do falecimento do Rui Almeida, ocorrido em 13 de Junho de 

